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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDNALDO FERREIRA DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL CONTRA A MULHER 
EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. PROVAS SUFICIENTES E IDÔNEAS. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ.  AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A defesa pretende a absolvição do réu por insuficiência 
probatória quanto à autoria e à materialidade da prática do delito tipificado 
no art. 129, § 13°, do Código Penal – CP, c/c art. 5º da Lei nº 
11.340/2006, ao fundamento de que a vítima não foi ouvida em juízo, de 
que as testemunhas são indiretas e de que o laudo pericial não apresenta 
a dinâmica dos fatos.

2. Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de 
origem destacou que as declarações da ofendida, em solo policial, 
restaram devidamente corroboradas pelos depoimentos judiciais dos 
policiais, da vizinha da vítima, bem como pelo laudo pericial indicativo das 
lesões sofridas por ela. Além disso, asseverou-se que a versão 
exculpatória do réu restou isolada nos autos e, inclusive, contraditória ao 
longo da persecução penal.

3. De outro lado, nota-se que, ainda que a vítima não tenha 
comparecido na audiência de instrução, as suas declarações 
extrajudiciais foram devidamente amparadas por provas judicializadas 
(depoimentos das testemunhas) e por prova não repetível (exame 
pericial).

4. Reitero que os depoimentos das testemunhas - policiais e 
vizinha - não são de "ouvir dizer", como alega a defesa. O fato de não 
terem presenciado o fato principal não as qualifica como testemunhas 
indiretas, mas, sim, testemunhas diretas de fatos posteriores ao crime, 
aptas a corroborarem o ocorrido. Nesse sentido, os policiais relataram ter 
encontrado a vítima lesionada e ensanguentada, logo após o crime, tendo 
ela apontado o acusado como autor das lesões. Ainda, o policial, em 
juízo, afirmou ter visto sangue na residência em que coabitavam o réu e a 
ofendida. A vizinha, por sua vez, noticiou que a vítima foi à sua casa e 
pediu um pano para usar no caminho até a UPA.

5. Diante desse cenário, nos termos do acórdão recorrido, a 
prática delitiva restou comprovada por conjunto probatório suficiente e 
idôneo, de maneira que, para entender de modo diverso, ou seja, pela 
absolvição por insuficiência probatória, seria necessário rever as 
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circunstâncias fáticas e as provas constantes nos autos, providência 
vedada pela Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 08 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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circunstâncias fáticas e as provas constantes nos autos, providência 
vedada pela Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDNALDO FERREIRA DE 

SOUSA contra decisão monocrática de minha lavra, às fls. 364/371, que conheceu do 

agravo para conhecer do recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ, negou-lhe provimento. 

No presente regimental (fls. 379/389), a defesa alega que não incide, no caso, o 

óbice da Súmula n. 7 do STJ. Aduz que "a revaloração jurídica que não foge do critério 

legal a ser adotado, eis que se trata de fato incontroverso, porquanto presente no 

acórdão impugnado, a ausência de confirmação da vítima em juízo - há apenas o relato 

extrajudicial da vítima, as testemunhas não presenciaram os fatos (testemunha de ouvir 

dizer ou "hearsay testimony"), o exame de corpo de delito não apresenta a dinâmica 

fática e a negativa do réu, desconsiderada sem a devida justificativa; em flagrante 

afronta ao princípio da presunção de inocência" (fl. 383). Ademais, afirma não ser caso 

de incidência da Súmula n. 568 do STJ, pois não há jurisprudência dominante acerca 

da matéria.

Requer a retratação da decisão monocrática ou a submissão do presente 

recurso ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja conhecido e provido o 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Na hipótese dos autos, conforme apontado pela decisão agravada, a defesa 

pretende a absolvição do réu por insuficiência probatória quanto à autoria e 

materialidade da prática do delito tipificado no art. 129, § 13°, do Código Penal – CP, 

c/c art. 5º da Lei nº 11.340/2006. Para tanto, afirma que o édito condenatório não 

poderia restar sustentado apenas na narrativa extrajudicial da vítima, nos depoimentos 

de testemunhas indiretas e em laudo pericial que não apresenta a dinâmica dos fatos. 

De outro lado, defende que não pode ser desconsiderada a negativa firme do réu.

Todavia, na decisão agravada, restou consignado que o Tribunal de origem 
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entendeu devidamente comprovada a prática do crime de lesão corporal qualificada 

pelo recorrente. Nesse sentido, indicou-se que as declarações da ofendida, em solo 

policial, restaram devidamente corroboradas pelos depoimentos judiciais dos policiais, 

da vizinha da vítima, bem como pelo laudo pericial indicativo das lesões sofridas por 

ela. Além disso, asseverou-se que a versão exculpatória do réu restou isolada nos 

autos e, inclusive, contraditória ao longo da persecução penal.

De outro lado, fiz notar que, ainda que a vítima não tenha comparecido na 

audiência de instrução, as suas declarações extrajudiciais foram devidamente 

amparadas por provas judicializadas (depoimentos das testemunhas) e por prova 
não repetível (exame pericial).

Reitero que os depoimentos das testemunhas - policiais e vizinha -não são de 

"ouvir dizer", como alega a defesa. O fato de não terem presenciado o fato principal 

não as qualifica como testemunhas indiretas, mas, sim, testemunhas diretas de fatos 

posteriores ao crime, aptas a corroborarem o ocorrido.

Nesse sentido, os policiais relataram ter encontrado a vítima lesionada e 

ensanguentada, logo após o crime, tendo ela apontado o acusado como autor das 

lesões. Ainda, o policial, em juízo, afirmou ter visto sangue na residência em que 

coabitavam o réu e a ofendida. A vizinha, por sua vez, noticiou que a vítima foi à sua 

casa e pediu um pano para usar no caminho até a UPA.

Tais testemunhas são diretas porque trazem relatos oriundos de fatos 

constatados diretamente pelos seus sentidos. É dizer: elas viram a vítima 

ensanguentada, viram o sangue no local dos fatos, ouviram a vítima pedindo socorro. 

Não se confundem, pois, com testemunhas indiretas ou de "ouvir dizer", que apenas 

relatam o que souberam por intermédio de um terceiro.

 Acrescenta-se, ainda, que o objeto de uma prova testemunhal não é apenas o 

fato central, ou seja, o crime por si mesmo, mas também aspectos a ele relacionados, 

anteriores, posteriores ou periféricos, que reforçam o convencimento acerca da 

ocorrência do delito.

Nesse cenário, nos termos do acórdão recorrido, a prática delitiva restou 

comprovada por conjunto probatório suficiente e idôneo, de maneira que, para 

entender de modo diverso, ou seja, pela absolvição por insuficiência probatória, seria 

necessário rever as circunstâncias fáticas e as provas constantes nos autos, 

providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

Destarte, ao contrário da irresignação defensiva, a jurisprudência dominante 

deste Tribunal encontra-se no mesmo sentido da decisão agravada, consoante 
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precedentes (grifos nossos):
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO 
CORPORAL. ABSOLVIÇÃO. SUFICIÊNCIA DA PROVA. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. REGIME INICIAL SEMIABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
E REINCIDÊNCIA EM CRIME DOLOSO. SÚMULA N. 83 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A pretensão absolutória baseada na 
insuficiência da prova e na mudança de versão da 
vítima, ocorrida em juízo, além de alegada condenação 
exclusiva em elementos do inquérito policial, implicaria 
a necessidade de revolvimento fático-probatório dos 
autos, procedimento vedado, em recurso especial, pelo 
disposto na Súmula n. 7 do STJ.

2. A elevação da pena-base foi devidamente 
justificada pelo meio empregado na agressão à vítima 
(esganadura, por três vezes, puxões de cabelo e golpes no 
braço), além do comportamento desafiador do acusado.

3. O regime inicial semiaberto e a não substituição 
da reprimenda estão motivados na existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, no emprego de 
violência e na reincidência em crime doloso. Incide, nesse 
ponto, o óbice previsto na Súmula n. 83 do STJ.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.330.395/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, 
DJe de 20/9/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL 
EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
CONDENAÇÃO COM BASE EM ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO. INOCORRÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE LAUDO E LESÕES CORPORAIS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ.

I - Conquanto a revaloração de provas seja admitida 
pelo Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso 
especial, incumbe à parte demonstrar que os fatos, tal qual 
descritos no acórdão recorrido, reclamam solução jurídica 
diversa daquela que fora adotada na origem, não bastando 
a mera alegação genérica. Precedentes.

II - Na hipótese dos autos, o acórdão de 
apelação esclarece que o depoimento da vítima, 
prestado extrajudicialmente, não foi o único elemento 
de convicção levado em consideração pela 
sentença ondenatória, de modo que a autoria e a 
materialidade do crime restaram comprovadas por 
depoimentos prestados em juízo e pelo laudo do 
exame de corpo de delito.

III - Não há violação ao art. 155 do Código de 
Processo Penal quando os elementos de informação visam 
tão somente a corroborar aquilo que, de qualquer modo, 
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poderia ser deduzido a partir das provas produzidas em 
juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.

Precedentes.
IV - A estreita via do recurso especial se limita 

ao debate de matérias de natureza eminentemente 
jurídica, motivo pelo qual fica prejudicado o 
conhecimento do recurso no que tange à suposta 
incompatibilidade entre as lesões corporais e o laudo 
do exame de corpo de delito. Incidência da Súmula 7 
do STJ.

Agravo regimental parcialmente conhecido e, na 
parte conhecida, desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.069.651/DF, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, 
DJe de 30/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO 
CORPORAL. INTERRUPÇÃO DA SUSTENTAÇÃO ORAL. 
NULIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

[...]
4. Cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 

fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar a 
existência de provas suficientes a embasar a condenação, 
a absolvição e a desclassificação. Incidência da Súmula 
7/STJ (ut, Aglnt no AREsp 1.247.259/RJ, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
24/5/2018).

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.287.104/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
16/5/2023, DJe de 22/5/2023.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
CRIME DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. OFENSA AO ART. 
155 DO CPP. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
PALAVRA DA VÍTIMA COMO PROVA. DISPOSITIVO 
LEGAL QUE NÃO ALBERGA A CONTROVÉRSIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 2. 
CONDENAÇÃO EMBASADA NO ARCABOUÇO 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O dispositivo indicado pelo recorrente como 
violado não alberga o exame da alegada impossibilidade 
de se utilizar como prova apenas a palavra da vítima. Com 
efeito, o art. 155 do Código de Processo Penal autoriza que 
o juiz forme seu convencimento pela "livre apreciação da 
prova produzida em contraditório". Dessarte, a falta de 
correlação entre a norma apontada como violada e a 
discussão efetivamente trazida nos autos inviabiliza o 
conhecimento do recurso especial, tanto pela alínea "a" 
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quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
2. A condenação do recorrente foi proferida com 

base no acervo probatório dos autos. Nesse contexto, 
para desconstituir a conclusão das instâncias 
ordinárias sobre a matéria, seria necessária a indevida 
incursão nos elementos fáticos e probatórios, o que 
não se admite na via eleita, nos termos do óbice do 
enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 2.031.438/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/3/2022, DJe de 18/3/2022).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0360588-6 AREsp 2.478.173 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07025715620228070002

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDNALDO FERREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNALDO FERREIRA DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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